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DECISÃO CAI Nº 18/2022

Decisão do Comitê de Acesso à Informação - CAI referente ao recurso nº 202271392 decorrente do
Pedido de Acesso à Informação nº 202263086, enviado à Secretaria do Trabalho, Emprego e Qualificação
- SETEQ em 31/08/2022.

 

RELATÓRIO

PEDIDO Nº 202263086 em 03/08/2022:

"Solicito enviar cópia do meu ato de nomeação da chefia constante no meu contracheque, qual seja:
FUNÇÃO: 99301 - FUNCAO GERENC.GRATIF.2 FGG2 TAB: QFG PLN: FGG NIV: 001 STP: GG2 NOME:
xxxxxxxxxx CPF: xxx639024-xx MATRÍCULA: 664618"

 

DECISÃO AUTORIDADE ADMINISTRATIVA em 22/08/2022:

“Solicitamos informações à SAD-Secretaria de Administração que nos enviou a ficha financeira da referida
servidora onde identificamos que ela é servidora aposentada da Secretaria de Educação e no período de
03/07/1990 a 01/12/1999 trabalhou na Secretaria de Habitação.

Não identificamos junto à Secretaria de Administração nenhum período referente à esta Secretaria do
Trabalho, Emprego e Qualificação.”

 

1º RECURSO Nº 202269023 em 23/08/2022:

“Prezados boa tarde. À minha solicitação foi dada a seguinte reposta:

"Solicitamos informações à SAD-Secretaria de Administração que nos enviou a ficha financeira da referida
servidora onde identificamos que ela é servidora aposentada da Secretaria de Educação e no período de
03/07/1990 a 01/12/1999 trabalhou na Secretaria de Habitação.

Não identificamos junto à Secretaria de Administração nenhum período referente à esta Secretaria do
Trabalho, Emprego e Qualificação."

Não foi anexado nenhum documento de nomeação. Solicito, dessa forma, encaminhar a ficha financeira e
o ato de nomeação da Função, segundo consta no meu contracheque:

FUNÇÃO: 99301 - FUNCAO GERENC.GRATIF.2 FGG2 TAB: QFG PLN: FGG NIV: 001 STP: GG2

NOME: xxxxxxxxxx CPF: xxx639024-xx MATRÍCULA: 664618

Solicito também enviar a lei que criou a referida Função Gratificada informada acima, com as respectivas
atualizações.”

 

DECISÃO 1º RECURSO em 30/08/2022:

“I- DA ADMISSIBILIDADE E DA TEMPESTIVIDADE

A Autoridade Administrativa Aparecida de Lourdes Costa Dias Medeiros fez a admissibilidade do recurso
nº 202269023, deferindo para a autoridade hierarquicamente superior a decisão.
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Nos termos do art. 20 do Decreto Estadual Nº 38.787/2012, este recurso deverá ser respondido no prazo
de até 5 (cinco) dias, ou seja, a resposta da autoridade está tempestiva prevista até a data do dia
02/09/2022.

 

II - DOS FATOS E DO PEDIDO

"Recurso de 1ª Instância recebido através da OGE: Nº do Pedido de Acesso à Informação nº: 202263086.

"Prezados boa tarde. À minha solicitação foi dada a seguinte reposta: "Solicitamos informações à SAD-
Secretaria de Administração que nos enviou a ficha financeira da referida servidora onde identificamos
que ela é servidora aposentada da Secretaria de Educação e no período de 03/07/1990 a 01/12/1999
trabalhou na Secretaria de Habitação. Não identificamos junto à Secretaria de Administração nenhum
período referente à esta Secretaria do Trabalho, Emprego e Qualificação."

Não foi anexado nenhum documento de nomeação. Solicito, dessa forma, encaminhar a ficha financeira e
o ato de nomeação da Função, segundo consta no meu contracheque: FUNÇÃO: 99301 - FUNCAO
GERENC.GRATIF.2 FGG2 TAB: QFG PLN: FGG NIV: 001 STP: GG2 NOME: xxxxxxxxxx CPF: xxx639024-xx
MATRÍCULA: 664618 Solicito também enviar a lei que criou a referida Função Gratificada informada
acima, com as respectivas atualizações."

 

III - DA ANÁLISE E RESPOSTA AO RECURSO

Diante da solicitação no Pedido de Acesso à Informação nº 202263086, encaminhamos a ficha financeira
disponibilizada pela Secretaria de Administração do Estado, em anexo, e não foi anexado por esta
Secretaria nenhum documento de nomeação da servidora para ser repassado, e reiteramos a informação
de que a referida servidora é servidora aposentada da Secretaria de Educação e no período de
03/07/1990 a 01/12/1999 trabalhou na Secretaria de Habitação e que não identificamos junto à
Secretaria de Administração nenhum período referente à esta Secretaria do Trabalho, Emprego e
Qualificação. Com relação à lei que criou a referida Função Gratificada mencionada na Função em seu
contracheque, solicitamos que seja realizado pedido de acesso à informação para esse pleito ainda não
apreciado e por esse motivo não pode ser analisado em esfera recursal.

 

IV - DA CONCLUSÃO

Diante do exposto, segue análise em esfera recursal para a devida tramitação da decisão.?”

 

Possui anexo.

 

2º RECURSO Nº 202271392 em 31/08/2022:

“Não foi enviada a informação e documento solicitados por mim, qual seja: ato de nomeação da Função,
segundo consta no meu contracheque: FUNÇÃO: 99301 - FUNCAO GERENC.GRATIF.2 FGG2 TAB: QFG PLN:
FGG NIV: 001 STP: GG2 NOME: xxxxxxxxxx CPF: xxx639024-xx MATRÍCULA: 664618.

Informo também que não trabalhei na secretaria de habitação. Na época que recebi a função eu
trabalhava na secretaria de trabalho e ação social que funcionava na Avenida Cruz Cabugá, tendo como
secretários à época os senhores Edmar Moury Fernandes , Joel de Holanda, Gentil Mendonça.”

 

RESPOSTA DA AUTORIDADE HIERARQUICAMENTE SUPERIOR em 05/09/2022:

“I- DA TEMPESTIVIDADE DA RESPOSTA AO RECURSO

A Supervisora Camila, da Ouvidoria Geral do Estado, recebeu o Recurso na data do dia 31/08/22 e
encaminhou para a Ouvidoria da SETEQ, na data do dia 01/09/22, o recurso foi recepcionado, de acordo
com a Lei de Acesso à Informação ? Lei Nº 14.804/ 2012 e Decreto nº 38.787/ 2012.O Recurso foi
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encaminhado à Autoridade Hierarquicamente Superior da LAI, que tem o prazo de até 5 (cinco) dias, ou
seja, até o dia 05/09/22, para reconsiderar ou manter sua decisão e encaminhar o Recurso para o Comitê
de Acesso à Informação ? CAIpara julgamento. Nos termos do art. 20 do Decreto Estadual Nº
38.787/2012, a resposta da Autoridade Hierarquicamente Superior da LAI está tempestiva prevista até a
data do dia 05/09/2022.

 

II - DAS RAZÕES

"Recurso de 2ª Instância recebido através da OGE, protocolo 202271392, Recurso de 1ª Instância
recebido através da OGE, protocolo 202269023, Pedido de Acesso á Informação, protocolo 202263086:
"Não foi enviada a informação e documento solicitados por mim, qual seja: ato de nomeação da Função,
segundo consta no meu contracheque: FUNÇÃO: 99301 - FUNCAO GERENC.GRATIF.2 FGG2 TAB: QFG PLN:
FGG NIV: 001 STP: GG2 NOME: xxxxxxxxxx CPF: xxx639024-xx MATRÍCULA: 664618. Informo também que
não trabalhei na secreatria de habitação. Na época que recebi a função eu trabalhava na secretaria de
trabalho e ação social que funcionava na Avenida Cruz Cabugá, tendo como secretários à época os
senhores Edmar Moury Fernandes , Joel de Holanda, Gentil Mendonça.

 

III - DO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE AO RECURSO

No juízo de admissibilidade cabe a verificação da existência dos requisitos legais necessários para o
conhecimento do recurso, permitindo a análise do mérito das razões. São pressupostos recursais de
sucumbência, tempestividade, motivação, legitimidade e interesse.

Quanto a sucumbência esta relacionada à legitimidade e ao interesse consubstanciado numa situação
desfavorável da parte ou num prejuízo, que ao nosso ver não existe, não foi relatado prejuízo, ou situação
desfavorável pela qual a parte recorrente esteja vivenciando em decorrência da decisão dada em sede
recursal. Apenas a recorrente não aceita o fato de que ela requisita informações (documentos) que não
pertencem a esta Secretaria do Trabalho, Emprego e Qualificação/SETEQ, até porque ela mesma
mencionou, apenas nesse recurso em 2ªinstância, que não trabalhou nessa Secretaria, trabalhou na
Secretaria de Trabalho e Ação Social. A própria Secretaria de Administração comprovou isso
encaminhando a sua ficha financeira alegando que ela trabalhou na Secretaria de Educação e na de
Habitação. De modo que, não é nesta Secretaria do Trabalho, Emprego e Qualificação onde a recorrente
poderá obter atos de nomeação de outra Secretaria, muito menos se ela não existe mais.

O recurso é tempestivo, entretanto, é carente de motivação, tendo em vista as razões alegadas já terem
sido enfrentadas em recurso anterior e devidamente atendidas. O fato de não encaminhar a
documentação solicitada é por se tratar de documentação de outra secretaria e não constar nos nossos
arquivos. Vale ressaltar que o que a recorrente pleiteia nem a Secretaria de Administração identificou em
seus dados/arquivos.

Embora legítima, não foi identificado o interesse, tendo em vista não ser o único meio pelo qual ela
poderá ter a obtenção da documentação que deseja, de modo que o recurso é carente de pressupostos
de admissibilidade, pois suas razões já foram analisadas, trata-se de reiteração de pleito em que a
recorrente insiste em não aceitar que essa SETEQ não dispõe da informação por não ser detentora dessas
documentações.

 

IV - DA CONCLUSÃO

Diante do exposto, segue análise em esfera recursal quanto ao juízo de admissibilidade para que seja
encaminhado para o Comitê de Acesso à Informação ? CAI para devida tramitação da decisão.”

 

 

ANÁLISE DE ADMISSIBILIDADE:
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O recurso interposto perante o Comitê de Acesso à Informação – CAI é tempestivo, conforme previsto no
art. 21 do Decreto nº 38.787/2012. O recorrente utilizou-se do recurso previsto no art 8° da Lei nº
14.804/2012 e a autoridade hierarquicamente superior encaminhou o recurso ao Comitê de Acesso à
Informação. O interessado é legitimado para recorrer, nos termos do inciso III do art 63 da Lei n°
11.781/2000. Assim considerando o atendimento dos critérios de admissibilidade, o Comitê decidiu pelo
conhecimento do recurso.

 

ANÁLISE DE MÉRITO:

O presente recurso trata de pedido de acesso à informação em que o

requerente solicita cópia do ato de sua nomeação de chefia, constante em seu contracheque como:
FUNÇÃO: 99301 - FUNCAO GERENC.GRATIF.2 FGG2 TAB: QFG PLN: FGG NIV: 001 STP: GG2 NOME:
xxxxxxxxxx CPF: xxx639024-xx MATRÍCULA: 664618"

Importante ressaltar que o pedido foi direcionado à Secretaria de Trabalho, Emprego e Qualificação –
SETEQ, uma vez que o cidadão informou essa Secretaria como órgão demandante.

Em resposta inicial, a SETEQ pontua que obteve informações junto à SAD – Secretaria de Administração,
através da ficha financeira da servidora, de que a mesma é aposentada da Secretaria de Educação e que
no período de 03/07/1990 a 01/12/1999 trabalhou na Secretaria de Habitação. Reforça ainda, que não
foi identificado nenhum período referente à Secretaria de Trabalho, Emprego e Qualificação.

Assim sendo, o requerente segue ao recurso alegando que não foi anexado nenhum documento de
nomeação, solicita a ficha financeira informado na resposta ao pedido inicial e o ato de nomeação da
função; solicita ainda, a lei que criou a referida função gratificada informada acima, com as respectivas
atualizações.

Na resposta ao recurso, a Secretaria encaminha a ficha financeira disponibilizada pela Secretaria de
Administração, informa que não foi anexado nenhum documento de nomeação da servidora e reitera a
resposta proferida na inicial.

Com relação à lei de criação da referida Função Gratificada mencionada na Função em seu contracheque,
a Secretaria acertadamente solicitou que fosse realizado novo pedido, uma vez que, não fora solicitado
inicialmente, razão pela qual não poderá ser analisado em esfera recursal.

Irresignado, o requerente interpõe recurso reiterando o pedido, informa que não trabalhou na Secretaria
de Habitação e que na época que recebeu a função trabalhava na Secretaria de Trabalho e Ação Social.

Em resposta, a SETEQ alega que a recorrente não aceita o fato de que ela requisita informações que não
pertencem a esta Secretaria, pontuando, inclusive que a própria requerente mencionou apenas no
recurso de 2ª instância que não trabalhou na Secretaria de Habitação, mas na de Trabalho e Ação Social.
Reforça que a SAD comprovou a informação por meio da apresentação de sua ficha financeira alegando
que ela trabalhou na Secretaria de Educação e na de Habitação.

Por fim, informa que não é nessa Secretaria do Trabalho, Emprego e Qualificação onde a recorrente
poderá obter atos de nomeação de outra Secretaria.

Passando à análise do caso concreto, preliminarmente, optou-se por consultar a página no Diário Oficial
do Estado eletrônico, através do link: https://diariooficial.cepe.com.br/diariooficialweb/#/home?
diario=MQ%3D%3D

Ao incluir o nome da servidora em aspas (“) na funcionalidade “busca por palavra” e selecionar a opção
“1990” no filtro “década”, obtém-se como resultado 32 (trinta e duas) ocorrências, das quais, é possível
identificar que na linha 17 - “Diários Oficiais PE 07/95”, há o Diário Oficial de 14 de julho de 1995,
contendo na página 15 um ato de nomeação da Secretaria de Trabalho e Ação Social, nº 445, designando
a servidora requerente “para exercer a Função Gratificada de Chefe da Divisão de Ações Produtivas do
Departamento de Ações Produtivas e Profissionalizantes, da Diretoria Executiva de Coordenação dos
Centros Sociais Urbanos II, da Diretoria de Coordenação dos Centros Sociais Urbanos, atribuindo-lhe a
gratificação de função sigla FGG-2, a partir de 06.07.95”.

https://diariooficial.cepe.com.br/diariooficialweb/#/home?diario=MQ%3D%3D
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Ressalte-se contudo que a referida nomeação cita matrícula divergente da informada pelo requerente. A
despeito disso, em contato com a Secretaria de Administração, foi informado que o servidor, ao ser
cedido recebe uma nova matrícula com qualificação de EXQ – extra-quadro, o que nos presume concluir
que a matrícula inicial corresponde ao cargo efetivo da servidora na Secretaria de Educação e essa,
referente à cessão na Secretaria de Trabalho e Ação Social.

 

CONCLUSÃO:

Diante do exposto, decide pelo provimento do recurso e esclarece que a informação solicitada está
disponível no site do Diário Oficial do Estado eletrônico por meio do link:
https://diariooficial.cepe.com.br/diariooficialweb/#/home?diario=MQ%3D%3D e anexo a esta decisão.

Dê-se ciência desta decisão ao recorrente, à Autoridade Administrativa e à Autoridade Hierarquicamente
Superior.

 

 

Recife, 16 de setembro de 2022

Airton Chaves

Secretaria da Controladoria-Geral do Estado

Alberto Carvalho

Secretaria da Fazenda

Alexandre Cordeiro

Secretaria de Administração

Ana Valéria

Secretaria da Casa Civil

Breno Galindo

Secretaria de Planejamento e Gestão

Luana Bernaola

Secretaria da Controladoria-Geral do Estado

Maria do Socorro Brito

Procuradoria Geral do Estado  

Documento assinado eletronicamente por ALEXANDRE FONTES CORDEIRO, em 16/09/2022, às
16:24, conforme horário oficial de Recife, com fundamento no art. 10º, do Decreto nº 45.157, de 23
de outubro de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Alberto Mario De Souza Carvalho, em 16/09/2022, às
16:25, conforme horário oficial de Recife, com fundamento no art. 10º, do Decreto nº 45.157, de 23
de outubro de 2017.

Documento assinado eletronicamente por MARIA DO SOCORRO CARVALHO BRITO, em 16/09/2022,
às 16:35, conforme horário oficial de Recife, com fundamento no art. 10º, do Decreto nº 45.157, de
23 de outubro de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Luana Silva Bernaola, em 16/09/2022, às 16:39, conforme
horário oficial de Recife, com fundamento no art. 10º, do Decreto nº 45.157, de 23 de outubro de
2017.

Documento assinado eletronicamente por Breno Galindo Cavalcanti, em 16/09/2022, às 16:40,
conforme horário oficial de Recife, com fundamento no art. 10º, do Decreto nº 45.157, de 23 de
outubro de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Ana Valeria Santos Do Amaral, em 16/09/2022, às 16:43,
conforme horário oficial de Recife, com fundamento no art. 10º, do Decreto nº 45.157, de 23 de
outubro de 2017.
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http://legis.alepe.pe.gov.br/arquivoTexto.aspx?tiponorma=6&numero=45157&complemento=0&ano=2017&tipo=
http://legis.alepe.pe.gov.br/arquivoTexto.aspx?tiponorma=6&numero=45157&complemento=0&ano=2017&tipo=
http://legis.alepe.pe.gov.br/arquivoTexto.aspx?tiponorma=6&numero=45157&complemento=0&ano=2017&tipo=
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Documento assinado eletronicamente por Airton Lacerda Chaves Junior, em 16/09/2022, às 17:41,
conforme horário oficial de Recife, com fundamento no art. 10º, do Decreto nº 45.157, de 23 de
outubro de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.pe.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 28550112
e o código CRC 58F551EA.
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